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	 II – quarentena; 
	 I – isolamento;
	 III – exames médicos, 
	 IV – testes laboratoriais; 
	 V – coleta de amostras clínicas; 
	 VI – vacinação e outras medidas profiláticas; 
	 VII – tratamento médicos específicos; 
	 VIII – estudos ou investigação epidemiológica; 
	 IX – demais medias previstas na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.
	 Art. 5º O Departamento de Saúde e a Defesa Civil, dentro da esfera de suas atribuições, deve-
rão expedir, em até 7 (sete) dias após a publicação deste decreto, plano de contingência para o COVID-19. 
	 Art. 6º Toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias na comunicação imediata de 
possíveis contatos com agentes infecciosos e circulação em áreas consideradas como regiões de conta-
minação do COVID19. 
	 Art. 7º Os Órgãos e Entidades da Administração Pública Municipal deverão compartilhar da-
dos essenciais à identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de infecção pelo COVID19, assim 
como, as pessoas jurídicas de direito privado quando os dados forem solicitados por autoridade sanitária, 
com a finalidade exclusiva de evitar a propagação da doença, nos termos da Lei Federal nº 13.979, de 2020. 
	 §º 1º - Os servidores efetivos e os prestadores de serviços contratados pela Administração 
poderão ser realocados para o enfrentamento de crise, se necessário.
	 Art. 8º A Administração Municipal poderá restringir o acesso da população aos seus órgãos 
e repartições públicas, a partir de 19/3/2020.
	 § 1º. O Departamento de Saúde deverá restringir a visitação de pacientes no Hospital Muni-
cipal e no Lar Jayme Watt Longo.
	 §2º. O Departamento de Saúde, restringirá, a partir de 19/3/2020 o atendimento no Setor de 
Fisioterapia, priorizando somente os atendimentos de extrema necessidade, a critério da equipe técnica. 
	 § 3º. Ficam SUSPENSOS:
	 a) atividades e eventos relacionados aos serviços de convivência e fortalecimento de víncu-
los, inclusive reuniões do grupo de idosos – de todos os Departamentos do Município;
	 b-) grupos de atendimento no CAPS, mantido somente o atendimento individual com os 
profissionais técnicos, mediante agendamento prévio.
	 c) todas as atividades da terceira idade do Centro de Convivência Luiz da Silva Sá, inclusive 
bailes da terceira idade;
	 d) transporte sanitário para fora do município em casos de atendimentos eletivos para pes-
soas acima de 60 anos e bebês de risco intermediário e de alto risco da linha de cuidados materno infantil 
(exceto vacina Palivizumabe) conforme Portaria nº 022/2020 - CISMEPAR, mantendo o transporte eletivo, 
o transporte de urgência e emergência, para o tratamento de alta complexidade, hemodiálise, gestação 
de alto risco e a critério do Departamento de Saúde;
	 e) atividades das academias da saúde, 
	 f) realização de cursos, bem como de eventos que permitam a aglomeração de pessoas, em 
especial idosos, crianças e gestantes;
	 g) todo e qualquer evento de natureza cultural ou esportivo promovido pela municipalidade.
	 h) todos os atendimentos eletivos no serviço de odontologia, exceto atendimento de urgên-
cia e emergência, a critério da equipe técnica. 
	 i-) todas as visitas domiciliares do programa Criança Feliz vinculado ao Departamento 
Municipal de Assistência Social, bem como as atividades em grupos promovidas pelo CRAS, CREAS, 
Acolhimento Familiar e Programa Bolsa Família.  Os atendimentos nestes setores serão realizados via 
agendamento telefônico, para evitar aglomerações. 
	 Art. 9º. Recomenda-se o imediato fechamento de academias privadas de ginástica, clubes 
e outras localidades de lazer que possam aglomerar pessoas, mesmo que em ambientes abertos, consi-
derando que estas localidades possuem grande risco de transmissão do vírus.
	 Art.10º. Determina-se que bares, restaurantes, lojas de conveniência e assemelhados, ope-
rem com capacidade reduzida de 50%, e observem na organização de suas mesas a distância mínima de 
2 metros entre elas. 
§1º - Recomenda-se aos comerciantes da Cidade que se organizem e priorizem entregas em domicílio, 
pelo sistema Delivery.
	 Art.11. Recomenda-se evitar aglomeração em velórios.
	 Art. 12. Determina-se que Postos de Combustíveis, Farmácias, Sacolões, Mercearias, Mer-
cados e Supermercados deverão manter-se abertos para atendimento à população, recomendando-se 
aos mesmos, fixação de limite para aquisição de produtos.
	 Art. 13. Ficam suspensas, a partir de 20/03/2020, as aulas em Escolas Públicas,  Centros de 
Educação Infantil, Creches e Instituições de Ensino Privadas no âmbito do Município de Bela Vista do Paraíso.
	 Art. 14. As empresas concessionárias de serviço de transporte público coletivo municipal, 
bem como as empresas prestadoras de serviço de transporte escolar, inclusive universitário, ficam obri-
gadas a adotar medidas de higienização, limpeza e assepsia em seus veículos.
	 Art. 15. Os Órgãos e Entidades da Administração Pública Municipal deverão adotar outras 
medidas que julgarem oportunas e convenientes para o enfrentamento do contágio do coronavirus.
	 Art. 16. Revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº036/2020, este 
DECRETO entrará em vigor na data de sua publicação.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, em 18  de março de 2020.

Edson Hipólito Gonçalves - Dir. Depto. de Administração
Edson Vieira Brene - Prefeito do Município

DECRETO LEGISLATIVO Nº 12, DE 19  DE MARÇO DE 2.020.
	 EMENTA: Dispõe sobre as medidas adotadas para contribuir com a não proliferação do 
COVID-19 – CORONAVÍRUS – Medidas de saúde pública - suspensão dos atendimentos ao público da 
Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, e dá outras providências.
	 Presidente da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, SENHOR ELE-
NILSON JOSÉ ESPANHOLO, nos termos das prerrogativas que lhe são conferidas pelo Regimento In-
terno desta Casa e;
	 Considerando a necessidade de adotarmos medidas preventivas de modo a evitar a proliferação 
do COVID-19 – CORONAVÍRUS, em obediência as recomendações dos órgãos oficiais de Saúde Pública.
	 Eu, ELENILSON JOSÉ ESPANHOLO, Presidente da Câmara Municipal de Primeiro de 
Maio, Estado do Paraná, decreta suspensão dos atendimentos ao público pelo prazo de 30 dias a contar 
de 19 de março de 2.020, podendo ser prorrogado por igual período, limitado a 90 dias através deste 
mesmo decreto:
	 Artigo 1º - Fica estabelecido o recebimento de qualquer protocolo direcionado aos assuntos 
legislativos desta Casa, sendo eles administrativos, processuais, sindicâncias, CEIs, processos licitató-
rios e/ou qualquer outro através do e-mail: camara@cmprimeirodemaio.pr.gov.br.
	 Artigo 2º - Mantêm todos os prazos em curso relacionados a todos os processos que trami-
tam nesta Casa, sem exceção.
	 Artigo 3º - Mantêm todas as sessões ordinárias de portas abertas, porém, com limite máxi-
mo de 10 pessoas, excluindo destes números, “Vereadores e servidores desta Casa”, tendo em vista o 
pequeno espaço físico que possuímos. 
	 Artigo 4º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos para esta data.
	 Artigo 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
	 Câmara Municipal, 19 de março  de 2.020.

ELENILSON JOSÉ ESPANHOLO - PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

Decreto  nº 8/2020 de 03/03/2020
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Presidente da Câmara Municipal de PRIMEIRO DE MAIO, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 729/2019 de 16/12/2019.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no Orçamento Geral 
da Câmara, no valor de R$ 787.698,10 (setecentos e oitenta e sete mil seiscentos e noventa e oito reais 
e dez centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
 01.000.00.000.0000.0.000.	 LEGISLATIVO MUNICIPAL
01.001.00.000.0000.0.000.		 CAMARA MUNICIPAL
01.001.01.031.0001.1.001.		 CONSTUIR UM EDIFÍCIO OU REFORMAR AS INSTALAÇÕES 
			   DA CÂMARA MUNICIPAL
1 - 4.4.90.51.00.00	 1001 	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 	                      605.607,41
01.001.01.031.0001.2.001.		 MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL
9- 3.3.90.39.00.00	 1001 	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
			   PESSOA JURÍDICA		                      132.090,69
10- 3.3.90.40.00.00	 1001 	 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 	
			   COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA                      50.000,00
			   Total Suplementação:	  	                     787.698,10
 	 Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º d servirá como recurso o Cancelamento de 
Dotações Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da 
Lei Federal nº  4.320/64.
	 Redução
 01.000.00.000.0000.0.000.	 LEGISLATIVO MUNICIPAL
01.001.00.000.0000.0.000.		 CAMARA MUNICIPAL
01.001.01.031.0001.1.001.		 CONSTUIR UM EDIFÍCIO OU REFORMAR AS INSTALAÇÕES 
			   DA CÂMARA MUNICIPAL
2 - 4.4.90.52.00.00 1001 		  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 47.250,50 
01.001.01.031.0001.2.001. 	 MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL
4- 3.1.90.11.00.00	 1001 	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 	  
			   PESSOAL CIVIL 		                     501.447,60
5- 3.1.90.13.00.00	 1001 	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	                       50.000,00
6- 3.3.90.14.00.00	 1001 	 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL	                         57.000,00
7- 3.3.90.30.00.00	 1001 	 MATERIAL DE CONSUMO	                      100.000,00
8- 3.3.90.36.00.00	 1001 	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
			   PESSOA FÍSICA		                        12.000,00
11 - 4.4.90.52.00.00	 1001 	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE           20.000,00
			   Total Redução:	  	                        787.698,10
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as disposições em contrário.
Edifício da Câmara Municipal de PRIMEIRO DE MAIO do Paraná, em  03 de março de 2020.

ELENILSON JOSÉ ESPANHOLO - PRESIDENTE DA CÂMARA

Decreto  nº 9/2020 de 03/03/2020
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
O Presidente da Câmara Municipal de PRIMEIRO DE MAIO, Estado do Paraná, no uso de suas atribui-
ções legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 729/2019 de 16/12/2019.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no Orçamento Geral 
da Câmara, no valor de R$ 344.392,59 (trezentos e quarenta e quatro mil trezentos e noventa e dois reais 
e cinqüenta e nove centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
 01.000.00.000.0000.0.000.	 LEGISLATIVO MUNICIPAL
01.001.00.000.0000.0.000.		 CAMARA MUNICIPAL
01.001.01.031.0001.1.001.		 CONSTUIR UM EDIFÍCIO OU REFORMAR AS INSTALAÇÕES 
			   DA CÂMARA MUNICIPAL
12- 4.4.90.51.00.00	 1002 	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 	                     344.392,59
			   Total Suplementação:	  	                     344.392,59
 	 Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do créd pelo artigo anterior, na forma do dis-
posto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o Superavit Financeiro; 
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as disposições em contrário.
Edifício da Câmara Municipal de PRIMEIRO DE MAIO do Paraná, em  03 de março de 2020.

ELENILSON JOSÉ ESPANHOLO - PRESIDENTE DA CÂMARA

DESPACHO PRELIMINAR:
	 Trata-se da análise das insurgências/observações registrado na ata da sessão do dia 11 
de março de 2.020,  feitas pelas empresas participantes da licitação – Tomada de Preços nº 01/2.020 – 
Objeto: “Contratação de empresa para execução de obra de revitalização/reforma e ampliação do prédio 
da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná”.
	 DAS OBSERVAÇÕES da empresa C S MAGON E RINALDO CONSTRUTORA LTDA: Se-
nhor Eduardo Medina, portador do RG: 7.112.57-2 SESP/PR e inscrito no CPF: 761.629.238-00 creden-
ciado para representar a empresa C S MAGON E RINALDO CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ: 
27.097.119/0001-80, passa a relatar suas insurgências: Quanto as documentações relacionadas a Habi-
litação Jurídica, Fiscal, Econômica e Técnica das empresas participantes, o Senhor Eduardo Medina não 
apresenta qualquer insurgência.  Apenas discordou quanto ao edital da Tomada de Preços nº 01/2.020,  
republicado: (1) – somente recebeu em 21 de fevereiro de 2.020, o comunicado de suspensão da data de 
abertura da sessão relacionada a TP 01/2.020 que seria realizada no dia 26 de fevereiro de 2.020, através 
do e-mail da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, alterando esta data para o dia 11 de março de 2.020, 
as 09h00min. (2) – não recebeu qualquer aviso de alteração do respectivo Edital da TP 01/2.020, modifica-
do, ou seja, relacionado ao preço, garantia de proposta e atestado de visita técnica que ao ser ver previsto 
no outro edital poderia ser apresentada apenas uma declaração conforme anexo X do edital da Tomada 
de Preços nº 01/2.020.  Conforme análise pormenorizada, não houve qualquer descumprimento quanto a 
republicação do Edita da TP 01/2.020, devido ele ter cumprindo a íntegra do rol taxativo do art. 21, §4º da 
Lei 8.666/931. Portanto, recebo a observação, porém, não se acata como critério de recurso. Já em rela-
ção aos documentos de Habilitação Jurídica, Fiscal, Econômica e Técnica, declara-se inabilitada por não 
cumprimento das regras do edital (princípio da vinculação ao instrumento convocatório), ausência de visita 
técnica obrigatória nos termos dos fundamentos constantes no edital,  bem como pela não apresentação da 
Certidão Simplificada da Junta Comercial, além das inexistentes declarações que garante a autenticidade 
das autenticações digitais documentos de habilitação jurídica da empresa.
			 
1 Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos 
concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados 
com antecedência, no mínimo, por uma vez:                        (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994). § 
4o  Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, rea-
brindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas.
			 
	 DAS OBSERVAÇÕES da empresa CONSTRUTORA TÉCNICA ANGRA LTDA EPP: Senhor 
Michael A. S. D. Sacramento, portador do RG: 10.375.170-5 SESP/PR e inscrito no CPF: 069.192.729-
46 credenciado para representar a empresa CONSTRUTORA TÉCNICA ANGRA LTDA EPP, inscrita no 
CNPJ: 77.436.624/0001-80, passa a relatar suas insurgências: Quanto as documentações relacionadas 
a Habilitação Jurídica, Fiscal, Econômica e Técnica das empresas participantes, o Senhor Michael A. 
S. D. Sacramento insurge em desfavor da empresa C S MAGON E RINALDO CONSTRUTORA LTDA, 
inscrita no CNPJ: 27.097.119/0001-80, por ela não ter apresentado a Certidão Simplificada da Junta 
Comercial, além das autenticações digitais nos documentos de habilitação jurídica da empresa, restou 
ausente as declarações que garante a autenticidade. (Recebo a observação e declara-se a licitante ina-
bilitada). Quanto a empresa EDYCON CONSTRUTORA LTDA EPP, inscrita no CNPJ: 05.491.203/0001-
41, insurge contra a ausência de termo de abertura e encerramento do balanço patrimonial, bem como 
da inequívoca ausência de autenticação do balanço na junta comercial. (Recebo a observação e de-
clara-se a licitante inabilitada).  Quanto a empresa BM & P ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ: 
29.783.005/0001-10, insurge contra o ativo patrimonial da empresa por ela estar sem autenticação. (Não 
recebo a observação pelo princípio do excesso de formalismo, declarando a licitante habilitada). Quanto 
as observações feitas em desfavor do novo edital da Tomada de Preços nº 01/2.020, por considerar que 
no dia 26 de fevereiro de 2.020,  esteve na sede da Câmara Municipal para participar da sessão pública, 
ocasião em que tomou ciência da suspensão da data de abertura da sessão relacionada a TP 01/2.020 
e, devido na oportunidade, receberá a planilha da obra corrigida/alterada (valor), porém, a ele não foi 
informado qualquer alteração do respectivo Edital da TP 01/2.020, onde-se modificado cláusulas editalí-
cias, em especial, garantia de proposta e atestado de visita técnica que ao ser ver previsto no outro edital 
poderia ser apresentada apenas uma declaração conforme anexo X do edital da Tomada de Preços nº 
01/2.020. Conforme análise pormenorizada, não houve qualquer descumprimento quanto a republicação 
do Edita da TP 01/2.020, devido ele ter cumprindo a íntegra do rol taxativo do art. 21, §4º da Lei 8.666/93 
2. Portanto, recebo a observação, porém, não se acata como critério de recurso. (Recebo a observação 
e declara-se a licitante inabilitada).


